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O Projeto de Lei n°® 3.561, de 2000, de autoria do
Deputado Raimundo Gomes de Matos, da nova redacdo ao § 2° do art. 3° da
Lei n® 9.787, de 10 de fevereiro de 1999, que “altera a Lei n°® 6.360, de 23 de
setembro de 1976, que dispbe sobre a vigilancia sanitaria, estabelece o
medicamento genérico, dispbe sobre a utilizacdo de nomes genéricos em
produtos farmacéuticos e da outras providéncias”, visando tornar obrigatoria a
aquisicdo de medicamentos genéricos no ambito do Sistema Unico de Saude
(SUS) sempre que houver compatibilidade de preco.

Na sua justificacdo, o autor observa que, a despeito de
serem evidentes a qualidade do produto farmacéutico genérico e a sua
vantagem comparativa no quesito preco, bem como a preferéncia ja concedida
a este tipo de produto na aquisicdo de medicamentos para o SUS, a partir da
vigéncia da Lei n° 9.787, de 10 de fevereiro de 1999, a implementacdo da
Politica de Medicamentos Genéricos vém enfrentando multiplas dificuldades
para a sua consolidacao no Pais.



Tendo em vista essa situacdo, o autor defende a
necessidade de serem adotadas medidas politicas que possam impulsionar
significativamente a demanda e consequentemente a producdo dos
medicamentos genéricos, de forma a acelerar a sua consolidacdo no mercado
interno, entre as quais propde a substituicdo da simples preferéncia pela
obrigatoriedade de aquisicdo de medicamentos genéricos no ambito do SUS
como uma das mais eficazes para os fins colimados.

Quando de sua andlise na Comissdo de Seguridade
Social e Familia, o presente projeto foi aprovado quanto ao mérito, por
unanimidade, com a adicdo de uma emenda, de forma a inserir, na redacéo
proposta para o 8§ 2° do art. 3° da Lei n° 9.787/1999, apds o termo “genérico”, a
expressao “guando houver”.

No prazo regimental ndo foram oferecidas emendas nesta
Comisséo.

E o relatério.
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De fato, é publico e notdério que a industria farmacéutica é
uma das mais oligopolizadas do planeta, pelo que até mesmo os governos dos
paises centrais tém adotado uma série de medidas para proteger a populacéo
contra a pratica de precos exorbitantes praticados por este segmento,
principalmente no que tange aos medicamentos de uso continuo, vez que 0s
seus consumidores ndo possuem outra alternativa mercadoldgica e se tornam
reféns do setor, para preservarem a propria sobrevivéncia.

Nesse sentido, uma das medidas mais eficazes nas duas
tltimas décadas tem sido a implementacdo de uma politica de producéo e
comercializacdo de medicamentos genéricos, pelo seu significativo potencial de
induzir, via concorréncia, a reducédo dos precos dos medicamentos, sendo ja
visivel 0s seus expressivos resultados em duas das nacbes mais
desenvolvidas, como os Estados Unidos da América e a Inglaterra, onde os
produtos genéricos ja representam, respectivamente, 72% e 55%, do



receituario médico, com precos notoriamente mais baixos que os dos
medicamentos de marca.

Atento a este cenario, o Brasil vem tentando, desde a
edicdo da Lei n° 7.987, de 10 de fevereiro de 1999, consolidar uma Politica de
Medicamentos Genéricos no Pais, que tem sido obstaculizada, entretanto, pela
divulgacdo de uma série de informacdes falsas plantadas na midia com o
estrito fim de negar a sua equivaléncia terapéutica aos medicamentos de
marca e denegrir a sua credibilidade junto aos médicos e aos potenciais
consumidores desses remédios.

Assim é que, apesar de todas as providéncias
institucionais tomadas até agora, a produgcdo e comercializacdo de genéricos
no Brasil ainda ndo conseguiu atingir niveis significativos, capazes de
induzirem uma reducdo dos precos dos medicamentos de marca no mercado
interno ou se tornarem uma alternativa viavel a eles em grande escala.

Tendo em vista essa realidade, saudamos como louvavel
a presente proposicdo, no sentido de tornar obrigatéria a aquisicdo de
medicamentos genéricos no ambito do SUS, por entendermos que ela
certamente representara a alavancagem que estava faltando para impulsionar
a producdo desses medicamentos no Pais, bem como pelo potencial que
possui como instrumento de estimulo a uma divulgacdo mais favoravel deles,
via experiéncia propria dos pacientes do SUS, que retroalimentara o aumento
da sua demanda num espectro mais amplo da populacgéo.

Em face do exposto, votamos, no mérito, pela aprovagao
do Projeto de Lei n® 3.561, de 2000, com a emenda adotada pela Comissao de
Seguridade Social e Familia, vez que ela preenche uma lacuna da redacgéo do
texto original.

Sala da Comissao, em de de 2007.
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